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MINISTÉRIO DA FAZENDA

VNPM

Sessão de 24..de.novembro. de 19 ...8.3	 ACORDÃO N° 10.1,74.8.4:9

Recurso n° - 40.395 - IRPF - EX: 1982

Recorrente _ SUSSUMU FUZIY

Recorrido	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM CAMPO GRANDE - MS.

•
DECORRÊNCIA Não reconhecida em segUn
da instância a ocorrência do fato eco-
nômico que, no processo matriz, emba--
sou o ..lançamento decorrencial, impõe-
-se a reforma da decisão da autoridade
"a quo" que manteve a tributação refle
xa.

Vistos, relatados e discutisdos os presentes 7aTia-	 ]

tos de recurso interposto por SUSSUMU FUZIY:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

CónSelho Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento

ao recur-.

Sala das SeA)sZesIL 24 de novembro de 1983

AMADOR OUT	 F.r-NÃNDEZ	 - PRESIDENTE

14/04(
C à• LOS _AL: r -TO	 EGONÇALS NUNES - RELATOR

.	 4;
VISTO EM	 ÁGOSTINHO FLORES	 -PROCURADOR DA FA
SESSÃO DE: 2I 	 .	 ZENDA NACIONAL -

Participaram, ainda, Ao presente julgamento, os seguintes Conselhei
roS: Sylvio Rodrigues, Francisco de Assis Miranda, Agostinho Serrano
Filho, Braz.januârio_Pinto.:e .Raur.Pimentel- Ausente o Conselheiro Fer
nando Cícero Velloso.':
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

,

PROCESSO N9 0140/004.136/82-87

RECURSON9: - 40.395

ACÓRDÃO N9: _ 101-74.849

RECORRENTE N9: _ SUSSUMU FUZIY

RELATÕRIO 

SUSSUMU FUZIY, qualificado nos autos, inconfor-

mado com a decisão de fls. 38, que manteve o auto de infração con-

traele lavrado, recorre a este Colegiado.

A exigência fiscal decorre do arbitramento dos

lucros de S. FUZIY $( CIA. LTDA., referentes ao exercicio de 1982 ,

tendo o autuado, na fase impugnatOria, alegado não haver recebido

diretamente ou por via reflexa outra receita que não a declarada,ba

seando-se o lançamento em hipOtese de sonegação de receita não soui

dificada por ter sido contestado o auto referente à pessoa jurídi-

ca. Esclareceu tambem, na oportunidade, que o patrimônio do casal a

tem-se ao padrão dos ganhos declarado„devendo ser cancelada a exi--

gência ou suspensa ate decisão do processo matriz.

A autoridade julgadora de primeira instãncia

manteve o lançamento porque o lucro arbitrado e considerado automa

ticamente distribuído aos sOcios que, no caso, são cônjuges, deten-
do 100% da participação societãria, havendo a empresa sucumbido em

primeira instância.
,

Na fase recursal, Lei LeLa a4 ,30.emen t. s já expe

didos em primeira instãncia, nega com base no art. 43 do CTN a exi-
V)
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tência do fato gerador para o lançamento efetuado, citando ensinamen

tos de Aliomar Baleeiro, em sua obra Direito Tributãrio Brasileiro,

Forense, 1973, pg. 169, em prol de sua tese.

O recurso apresentado no processo matriz rece-

beu,neste Conselho, o n9 87.006, sendo provido consoante faz certo

o AceSrdão n9 101-74.833.

7/12	
É o relat-cirio
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,

VOTO

Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, Relator:
,

Recurso tempestivo e assente em lei, dele tomo

conhecimento.

Em se tratando de lançamento decorrencial, a

decisão de merito proferida no processo referente à pessoa jurídica

constitui prejulgado em relação à materia formalizada como reflexo.

	

A exigência fiscal teve como suporte o arbitra 	 1

mento dos lucros da pessoa jurldica, no exercicio de 1982, •que, por

via de conseqüência, determinou -bambem a tributação na pessoa flsi-

ca do sõcio beneficiado. O fato econômico, portanto, â o mesmo.
,

Assim, tendo a empresa no processo matriz obti-
do êxito em seu apelo à autoridade "ad quem", uma vez que esta CâMa.....
ra proveu o recurso interposto pela pessoa juridica, tem-se como

não ocorrido o fato econômico que embasou a exigência fiscal, dada

a intima relação de causa e efeito existente entre os dois lançamen

tos.

Diante do exposto, deve-se harmonizar a deci-

são a ser aqui proferida com. ° resolvido no processo matriz, disp'en

sando-se o recorrente da exigência tributãria constante dos autos.

Na esteira dessas consideraçOes, dou provi .,rn-

to ao recurso para tornar insubsistente a exigência de imposto"

,
,

CARLOS ALBERTO GONÇALVES UNES - RELATOR.
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